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RESUMO: O presente artigo traz uma revisão de literatura acerca do tema descarte de medicamentos e logística reversa, perpassando conceitos e aspectos da legislação específica a esta temática. Apresenta também os resultados de uma pesquisa desenvolvida junto à comunidade do Instituto Estadual Rui Barbosa, em São Luiz Gonzaga/RS, no ano de 2013/2014, onde se procurou verificar que conhecimentos teóricos e práticos a comunidade possuía sobre o descarte de medicamentos no intuito de chamar a atenção da mesma para o tema e, posteriormente, desenvolver ações voltadas à conscientização e à divulgação de informações a respeito do descarte adequado de fármacos.
Palavras Chaves: Logística Reversa, Descarte de Medicamentos, Meio Ambiente.
1 INTRODUÇÃO 
A cada ano que passa intensificam-se as preocupações com o meio ambiente. Dentre essas preocupações encontra-se o descarte correto de resíduos sólidos que se constitui num grande desafio a ser vencido pelas autoridades competentes e que dá origem a políticas públicas e legislações voltadas à preservação da saúde e do meio ambiente.

Segundo o relatório Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2013, elaborado pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), a geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) no país cresceu 4,1 % relativamente a 2012. Este índice é superior à taxa de crescimento populacional urbano no mesmo período, que foi de 3,7%. Somente no ano de 2013 foram geradas mais de 76 milhões de toneladas de resíduos sólidos, o que equivale a uma geração per capita de cerca de 1,041 kg/dia. Dessas, mais de 20.000 toneladas deixaram de ser coletadas diariamente e, por consequência, tiveram destino impróprio (ABRELPE, 2013).

Além dos resíduos sólidos urbanos gerados, outros tipos de resíduos chamam a atenção e merecem destaque, não só pelas quantidades geradas, mas, principalmente, pelas consequências danosas causadas pelo descarte incorreto: são os resíduos de serviços de saúde (RSS). De acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2013 (ABRELPE, 2013, p. 33), “em virtude da legislação atribuir aos geradores a responsabilidade pelo tratamento e destino final dos RSS, grande parte dos municípios coletam e dão destinação final apenas para os resíduos deste tipo gerados em unidades públicas de saúde”. Entretanto, esses dados não permitem saber qual a quantidade total gerada e o destino real dos RSS no Brasil, haja vista que não foram tabulados, por falta de dados, os RSS gerados pelos domicílios brasileiros, entre outros.  

Considerando-se que os fármacos fazem parte dos RSS, são amplamente utilizados pelas famílias brasileiras e que seu descarte incorreto acarreta em graves problemas tanto para a saúde quanto para o meio ambiente, identificou-se o seguinte problema de pesquisa: Que entendimentos teórico-prático possui uma comunidade escolar de São Luiz Gonzaga, RS acerca do descarte de medicamentos e que medidas podem ser apresentadas para o descarte correto?

Diante disso, o presente trabalho tem por objetivo apresentar uma revisão da literatura a respeito do assunto descarte de medicamentos bem como apresentar os resultados obtidos a respeito do conhecimento da comunidade do Instituto Estadual Rui Barbosa sobre o referido tema.
1.1 O que são resíduos sólidos?
Entende-se por resíduos sólidos, conforme a NBR n. 10004:2004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004) “resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição”. 

Já no que se refere a resíduos sólidos de serviço de saúde (RSS), de acordo com a RDC n° 306/04 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e a Resolução n° 358/2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), são os resíduos gerados através de atividades exercidas nos serviços de saúde, que por suas características, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua disposição final.
1.2 Política nacional de resíduos sólidos e gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde
Criada em 02 de agosto de 2010, e regulamentada pelo decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010, a Lei nº 12.305/10 institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) reunindo um conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações a serem adotados com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos (ANVISA, 2010).
Além de prever a prevenção e a redução na geração de resíduos, institui a responsabilidade compartilhada dos geradores de resíduos, cria metas importantes que irão contribuir para a eliminação dos lixões, institui instrumentos de planejamento nos níveis nacional, estadual e municipal, entre outros, preocupa-se com a coleta seletiva e os sistemas de logística reversa, bem como com a pesquisa científica e tecnológica e a educação ambiental.

Referindo-se mais especificamente aos RSS, existe a resolução RDC n° 306/04 (ANVISA, 2004), que normatiza o gerenciamento dos mesmos e a resolução 358/05 (CONAMA) que dispõe sobre o tratamento e a disposição final desses resíduos. Esse gerenciamento deve abranger todas as etapas de planejamento dos recursos físicos, dos recursos materiais e da capacitação dos recursos humanos envolvidos no manejo dos RSS.

Além disso, a RDC 306/04 destaca a necessidade da elaboração de um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), por cada gerador de RSS, baseado nas características dos resíduos gerados e em classificação determinada pela resolução, estabelecendo as diretrizes de manejo dos RSS.

Vale ressaltar que, enquanto a RDC 306/04 (ANVISA) trata do gerenciamento técnico dos RSS, preocupando-se com o manejo, segregação, acondicionamento, identificação, transporte, tratamento e disposição final, a resolução 358/05 (CONAMA) preocupa-se mais com o tratamento e a disposição final dos RSS tendo vista a preservação do meio ambiente.

1.3. Descarte de medicamentos e logística reversa
De acordo com a publicação Logística Reversa de Medicamentos (2013), lançada pela Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e pela ANVISA, e elaborada por especialistas da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), estimativas mostram que atualmente a população brasileira é responsável por gerar mais de 10,3 mil toneladas por ano de resíduos em medicamentos sem um sistema de descarte adequado.

Embora a cada ano que passa a quantidade de resíduos de serviços de saúde (RSS) recolhidos esteja aumentando gradativamente e políticas públicas visando o descarte correto vão surgindo, é importante destacar, segundo a ABDI (2013), que grande parte dos medicamentos consumidos pela população fora das unidades que dispõem de sistemas de gerenciamento de RSS, como hospitais, clínicas e farmácias, são descartados como resíduos sólidos urbanos (RSU). 

Segundo a ABRELPE (2013), 20.000 toneladas dos RSU gerados em 2013 foram descartados em lugares inadequados. Dessa forma pode-se dizer que uma quantidade considerável de medicamentos ainda está sendo descartada em locais totalmente inapropriados oferecendo riscos à saúde humana e ao meio ambiente. Conforme Falqueto (2010, p. 3284) e Barcelos et al. (2011, p. 63), “tem sido identificados a presença de fármacos tanto nas águas, como no solo e no ar”. 

Gasparini (2010, p. 42), afirma que “o descarte inadequado é feito pela maioria das pessoas por falta de informação e divulgação sobre os danos causados pelos medicamentos ao meio ambiente e por carência de postos de coleta”. 

Fato esse confirmado através de diversos estudos (SILVA, 2005; GASPARINI et al. 2011; HOPPE e ARAÚJO, 2012; MAIA e GIORDANO, 2012; ALENCAR et al, 2013) que apontam que muitas pessoas descartam os medicamentos principalmente no lixo doméstico e na rede de esgoto. 
Mas não é apenas o descarte incorreto que ocasiona a contaminação do meio ambiente. Alvarenga e Nicoletti (2010) afirmam que até os medicamentos que não são descartados e são consumidos (como parte do processo de recuperação da saúde) acabam sendo eliminados através das fezes e urina, contribuindo, também, com a contaminação ambiental. 
As consequências da presença de fármacos no meio ambiente ainda são pouco conhecidas, alerta o vice-presidente do Conselho Federal de Farmácia, Walter da Silva Jorge João (2011). Segundo ele a maior preocupação com relação à sua presença, na água, são os potenciais efeitos adversos para a saúde humana, animal e de organismos aquáticos. Ressalta ainda que alguns fármacos merecem uma atenção especial. São eles os antibióticos e os estrogênios. Os antibióticos devido ao desenvolvimento de bactérias resistentes e os estrogênios pelo seu potencial de afetar adversamente o sistema reprodutivo de organismos aquáticos como, por exemplo, a feminização de peixes machos presentes em rios contaminados com descarte de efluentes de estações de tratamento de esgoto. 

Corroborando com João, Rodrigues (2009, p. 46) destaca que, entre as principais classes de fármacos, as mais impactantes são: “antibióticos (76,6%), estrogênios (73,6%) e antidepressivos (69,4%), sendo que os respectivos valores correspondem aos percentuais de fármacos de cada classe com inerente risco ambiental”. Ainda segundo Rodrigues (2009 apud GIL e MATHIAS, 2005), entre os impactos ambientais mais preocupantes associados a resíduos de fármacos está a genotoxicidade, que pode ser definida como a capacidade que algumas substâncias químicas apresentam em produzir alterações genéticas em organismos a elas expostos. 
Mas o que ocasiona essa sobra de medicamentos e consequentemente a contaminação do meio ambiente com o descarte incorreto?

De acordo com Alvarenga e Nicoletti (2010), João (2011) e Brandão (2013) inúmeras são das causas das sobras de medicamentos. Dentre elas podem ser citadas a prescrição e compra de medicamentos em quantidade além da necessária para o tratamento, a mudança de tratamento no decorrer do período, as amostras-grátis distribuídas pelos laboratórios farmacêuticos e a automedicação. 

Diante das situações expostas até o momento e confirmadas através de estudos e pesquisas, verifica-se que existe uma preocupação por parte dos órgãos competentes no que se refere à implementação de um sistema de gerenciamento das sobras de medicamentos.

A PNRS em seu cap. III, art. 8, inciso III, aponta um caminho para esse problema quando fala sobre os diversos instrumentos do PNRS, citando o sistema de logística reversa como sendo um deles. 

Define ele, no cap. II, art.3, inciso XII, logística reversa como sendo um,

instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada (PNRS, 2010)

Dessa forma, segundo ABDI (2013, p. 65) entende-se que no caso dos medicamentos, “a prioridade da logística reversa deve estar associada à possibilidade de organizar o recolhimento, transporte e a destinação final ambientalmente adequada de medicamentos fora de uso nos domicílios dos consumidores”. Deve-se considerar ainda que, diferentes de outras cadeias, a reutilização, reciclagem e recuperação do produto final ou de insumos que compõem o produto final medicamento, não devem ser consideradas.

Ainda conforme a ABDI (2013) é importante destacar que o sistema de logística reversa está embasado no princípio de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (conforme art. 30 da PNRS). Sendo que o ciclo de vida, por sua vez, é entendido como a série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final.

No intuito de favorecer o descarte correto de medicamentos tornando-o mais próximo da população, a RDC nº 44/2009 editada pela ANVISA, dispõe no art. 93 a permissão às farmácias e drogarias para participar de programas de coleta de medicamentos a serem descartados pela comunidade, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente, considerando os princípios da biossegurança de empregar medidas técnicas, administrativas e normativas para prevenir acidentes, preservando a saúde pública e o meio ambiente. Entretanto, é preciso destacar que conforme a legislação brasileira, as farmácias não tem a obrigação de receber medicamentos que não serão mais utilizados. 

Procurando regulamentar esse fato, o Comitê Orientador para Implantação dos Sistemas de Logística Reversa (CORI) aprovou edital de chamamento para elaboração de acordo setorial que irá implantar o sistema de logística reversa de resíduos de medicamentos, em reunião realizada no dia 8 de agosto de 2013. A iniciativa faz parte da PNRS e foi proposta após dois anos de estudo e discussão no âmbito do Grupo de Trabalho Temático – GTT de Medicamentos, coordenado pela ANVISA e Ministério da Saúde.

Ainda, no que se refere à logística reversa de medicamentos, diversos projetos de lei tramitam no senado e na câmara. Dentre eles podem ser citados o PLC n° 595/2011 que altera o Artigo 6º da Lei 5.991/1973, dispondo sobre o recolhimento e o descarte consciente de medicamentos (torna obrigatório que farmácias e postos de saúde recebam da população os medicamentos que sobrarem dos tratamentos, para devolvê-los ao laboratório que os produziu, que deverá descartá-los de maneira segura, com o objetivo de preservar a saúde e o meio ambiente) e o PLS n° 148/2011 que altera a Lei nº 12.305/2010, para disciplinar o descarte de medicamentos de uso humano ou de uso veterinário (obriga fabricantes, distribuidores e comerciantes de medicamentos a receberem de volta embalagens e/ou medicamentos vencidos ao invés de o consumidor jogar fora, responsabilizando os estabelecimentos pela destinação adequada).

2 METODOLOGIA
Tendo em vista os aspectos teóricos elencados e considerando-se que o descarte incorreto de fármacos acarreta graves problemas tanto para a saúde quanto para o meio ambiente procurou-se verificar que entendimentos teórico/práticos sobre o descarte de medicamentos a comunidade do Instituto Estadual Rui Barbosa de São Luiz Gonzaga, RS possui. 

Para tanto foi realizada uma pesquisa que teve por objetivo, além de chamar a atenção para o assunto, verificar os entendimentos da comunidade acerca do tema no intuito de propor medidas de educação ambiental visando conscientizar e informar como se deve fazer o descarte adequado de fármacos.

Para a coleta de dados, 614 pessoas (cerca de 75% da comunidade escolar) responderam a um questionário composto por 10 questões, sendo nove questões fechadas e uma aberta. Os alunos que cursavam o 1º ano até o 5º ano levaram o questionário para casa para ser respondido pelos pais, haja vista que os mesmos não teriam conhecimento suficiente para responder as perguntas. Os demais estudantes, do 6º ano do Ensino Fundamental ao 3º ano do Ensino Médio, responderam eles próprios o questionário. Além dos pais e alunos, o questionário também foi respondido por professores e funcionários da escola.
3 RESULTADOS E ANÁLISE

Dos 614 respondentes, 99% afirmam possuir medicamentos em casa, sendo que apenas seis pessoas (1%) informaram que não possuíam nenhum tipo de medicamento em sua residência. Isso mostra a existência de um estoque domiciliar quase que na totalidade da população estudada.

Já no que se refere à presença de bula junto ao respectivo medicamento, 64% afirma que a mesma encontra-se presente com o medicamento; 34% diz que somente alguns medicamentos guardados possuem bula e, 2% afirma que os medicamentos não estão acompanhados de bula. Embora não seja um número tão elevado - alguns estudos apontam a não existência de bula na grande maioria dos medicamentos armazenados pela população - este fato é preocupante no sentido que devido a isso, “muitos medicamentos são consumidos sem as informações necessárias” (GASPARINI et al., 2011, p. 41).

Farmácias e drogarias é o local onde a maioria dos entrevistados, 88%, adquire os medicamentos. Apenas 60 famílias, 9%, afirma adquirir medicamentos através dos agentes de saúde e 3% nas unidades sanitárias do município.  

Quanto ao armazenando e descarte dos medicamentos 71 % afirma não ter sido informado ou possuir conhecimentos sobre o assunto. Esse dado vai de encontro ao que Gasparini (2010, p. 42) afirma ao dizer que “o descarte inadequado é feito pela maioria das pessoas por falta de informação e divulgação sobre os danos causados pelos medicamentos ao meio ambiente e por carência de postos de coleta”.

Apenas 29% diz saber fazer o armazenamento e o descarte correto de medicamentos. Entretanto, este número pode ser questionado, tendo em vista que numa questão posterior, muitos dos entrevistados contradizem essa afirmação ao assinalar determinada alternativa.

Quando questionados a respeito do que fazem com as sobras dos medicamentos, pouco mais da metade dos entrevistados (51%) diz guardar para utilizar outra vez, 25% coloca no lixo, 4% repassam para os vizinhos e 20% afirmam não sobrar medicamentos. Tal fato comprova a existência de sobras medicamentos que, conforme Alvarenga e Nicoletti (2010), João (2011) e Brandão (2013) muitas vezes resultam da prescrição e compra de medicamentos em quantidade além da necessária para o tratamento, a mudança de tratamento no decorrer do período, as amostras-grátis distribuídas pelos laboratórios farmacêuticos e a automedicação.
Figura 5 - Destino das sobras de medicamentos

[image: image1.png]Ndo sobram;

137; 20%

Pde no lixo;
169; 25%.
vez; 343;
51%

Di aos
vizinhos,
amigos,

parentes; 25;
4%





Fonte: Autor (2014)

Na questão referente ao conhecimento dos entrevistados quanto à existência de pontos de coleta de medicamentos, a grande maioria, 89%, diz não conhecer nenhum ponto de coleta de medicamentos na cidade. Apenas 11% afirma ter tal conhecimento. Esses números podem ser explicados em virtude da legislação atribuir apenas aos geradores a responsabilidade pelo tratamento e destino final dos RSS, ficando esse acesso restrito às unidades públicas de saúde e, portanto, sendo desconhecidas da população. 

Em visita a 10 farmácias da cidade, no intuito de verificar a existência de pontos de coleta, bem como a divulgação de informações referentes ao descarte correto de medicamentos, verificou-se que apenas uma oferece esse serviço e informações. Tal fato deve ocorrer devido a não obrigatoriedade das farmácias em receber medicamentos em desuso, de acordo a legislação vigente, embora a RDC nº 44/2009, em seu art. 93 permita que farmácias e drogarias participem de programas de coleta de medicamentos a serem descartados pela comunidade, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente.
Figura 6 - Conhecimento da população sobre de pontos de coleta de medicamentos.
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                                           Fonte: Autor (2014)

Quando questionados sobre o descarte de medicamentos em desuso ou vencidos, grande parte dos entrevistados, 80%, afirma fazer o descarte no lixo doméstico; 5% fazem o descarte no vaso sanitário, 5% levam os medicamentos até os pontos de coleta, 3% descartam os medicamentos na pia e 7% dão um outro destino aos medicamentos.

Esses dados vão de encontro aos estudos realizados por Silva, 2005; Gasparini et al. 2011; Hoppe e Araújo, 2012; Maia e Giordano, 2012; Alencar et al, 2013, que também comprovaram o descarte de medicamentos no lixo doméstico e na rede de esgoto. Vale ressaltar, através dos resultados obtidos, da necessidade de políticas públicas urgentes no que se referem ao descarte correto de medicamentos existentes nos domicílios, bem como da necessidade conscientizar a comunidade escolar sobre as formas corretas desse descarte.
Figura 7 - Formas de descarte de medicamentos em desuso ou vencidos

[image: image3.png]Pia;  Ppontode  Outro; 46;
17; coleta; 29; 7%
3% 5%
Vaso
sanitario;
32; 5%

Lixo
doméstico;
505; 80%





Fonte: Autor (2014)

Quando indagados sobre o fato de já terem pensado que a forma como é realizado o descarte dos medicamentos pode ocasionar danos ao meio ambiente, 57% afirmaram já terem pensado sobre o assunto, enquanto 43% afirmaram não terem pensado a respeito. Dessa forma, faz-se necessário uma discussão urgente, junto à comunidade escolar, sobre a necessidade de preservação do meio ambiente bem como sobre os danos que o descarte incorreto dos medicamentos causa ao ar, a água e ao solo. 

Surpreendente foram os resultados apresentados para a questão que perguntava se caso existissem pontos de coletas na cidade o entrevistado faria o destarte dos medicamentos nesses locais. Dos 614 que responderam ao questionário, 100 (16%) afirmam que não fariam o descarte nesses locais. 

A última questão era uma questão aberta que versava sobre o fato de os medicamentos descartados no lixo ou em outros locais terem efeitos nocivos ao meio ambiente ou não. 62% disseram não saber, 21% afirmam que o descarte incorreto dos medicamentos causam danos ao meio ambiente, 6% afirmam que o descarte incorreto não causam danos e 11% não responderam a questão. Como as respostas efetuadas necessitavam de justificativa, dentre as mais relevantes podem ser destacadas:
- Acredito que possam provocar efeitos nocivos, uma vez que tem em sua composição produtos químicos.

- Sim, porque são tóxicos e afetam os lençóis freáticos, rios e lagos, o solo e a natureza.

- Sim, pois os restos de remédios vão se decompondo e com isso ocorrerá danos ao meio ambiente onde os óxidos e componentes se transformarão em agentes desconhecidos ao meio ambiente, ocorrendo diversos tipos de problemas.

- Não, não consigo imaginar o que um remédio pode causar ao meio ambiente.

- Não, porque se as pessoas usam não deve ter nada de tóxico.
Figura 10 - Descarte de medicamentos de forma incorreta prejudica o meio ambiente
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Fonte: Autor (2014)

Os resultados apresentados nessa questão servem para mostrar, além da necessidade de exploração do tema descarte de medicamentos junto à comunidade do Instituto Estadual Rui Barbosa, um dos motivos pelos quais 88% dos entrevistados não fazem o descarte correto dos medicamentos: o desconhecimento do quanto à presença de fármacos no solo e na água oferecem riscos à saúde humana e ao meio ambiente meio ambiente.

No que se refere às sobras de medicamentos, mais da metade dos participantes afirma guardar para utilizar em outra oportunidade e quanto ao conhecimento dos pontos de coleta, apenas 11% afirma ter tal conhecimento. Já no que se refere ao descarte, 80% descarta no lixo doméstico, 5% no vaso sanitário, 3% na pia, 7% dão outros destinos e apenas 5% leva no ponto de coleta. Surpreendente foi a resposta dada por 16% dos respondentes que afirmaram que, mesmo se soubessem da existência de pontos de coleta, não fariam o descarte nestes locais.  Quanto ao conhecimento da comunidade sobre os efeitos nocivos ao meio ambiente do descarte incorreto (62%) não souberam responder, 21% afirmam que causa danos, 6% afirmam não causam danos. Das oito farmácias visitadas, apenas uma possui ponto de coleta.
4 CONCLUSÕES
Os resultados mostram a necessidade de que ações sejam realizadas, tendo em vista a falta de conhecimento demonstrada pela comunidade no que se refere ao descarte correto de medicamentos e dos problemas que ocasionam ao meio ambiente. Há também que se pensar na possibilidade de mobilizar as farmácias da cidade para que sejam instalados pontos de coleta, mesmo que isso não esteja regulamento em leis.  Considera-se ainda que seja necessário propor aos órgãos competentes a tomada de medidas no intuito de conscientizar a comunidade como um todo sobre essa temática.
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